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Projeto de lei aprovado no Senado altera Lei Maria da Penha e da mais poder
a delegados
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O Senado aprovou na terga-feira (10) um projeto que altera a Lei Maria da Penha e traz uma série
de especificacdes sobre atendimento a mulher vitima de violéncia doméstica. O texto depende
agora da sanc¢do do presidente Michel Temer para entrar em vigor.

Um dos principais pontos de mudanca na lei é que a partir de agora, medidas protetivas de
urgéncia podem ser concedidas pelo delegado de policia. Pela legislagdo em vigor atualmente, essa
era uma atribui¢éo do juiz.

A transferéncia de competéncia da Justica para a autoridade policial gerou controvérsias.
Associac8es de defesa dos direitos das mulheres falam em inconstitucionalidade do projeto, o que
pode gerar questionamentos na Justica. Pela Constituicao, s6 o Judiciario pode decidir sobre
medidas que tratam de direitos, como o de ir e vir.

Argumentacdo semelhante é apontada pela magistratura, que alega que a determinacéo de um
delegado néo tem forca judicial. J& delegados contestam e dizem que muitas mulheres hoje sofrem
para ter acesso a medidas de protecdo e acabam mais tempo sob risco de uma nova agresséo.

Segundo o projeto, a concessao de medidas protetivas ocorreria diante de situagdes de risco
iminente a vida e integridade fisica e psicolégica da mulher. Nesses casos, o delegado poderia
conceder a medida, desde que o0 juiz seja comunicado em até 24 horas. Em seguida, caberia ao
magistrado manter ou rever a decisédo. O Ministério Publico também devera ser consultado sobre a
guestdo no mesmo prazo.

O projeto também inclui o direito a atendimento policial "especializado e ininterrupto” e realizado
preferencialmente por profissionais do sexo feminino. O texto também reforga a necessidade de que
os estados e o Distrito Federal priorizem a criacéo de delegacias especializadas no atendimento a
mulher.

A proposta é de autoria do deputado Sergio Vidigal (PDT-ES) e foi relatada pela senadora Simone
Tebet (PMDB-MS), que lembrou que nesta terca € comemorado o Dia Nacional de Luta contra a
Violéncia a Mulher.

Tebet citou dados do Instituto Datafolha e do Forum Brasileiro de Seguranca Publica, que indicam
gue mais de 50% das mulheres ndo denunciam a violéncia sofrida. Além disso, 43% das agressdes
ocorrem dentro da residéncia da vitima e 61% das agressdes sao feitas por pessoas conhecidas da
mulher.

Lei Maria da Penha

Criada em 2006, a Lei Maria da Penha estabelece que violéncia doméstica — fisica, psicolégica,
sexual, patrimonial ou moral — é crime. Prevé que a Justica conceda medidas para garantir a
protecdo das vitimas, em até 48h apds a notificacdo da agresséo. Dentre as medidas protetivas,
esta o afastamento do lar; limite de aproximacao e proibicao de contato com vitima, familiares e
testemunhas; proibicdo de presenca em determinados locais; e a restricdo de visitas aos
dependentes menores.

Fonte: Folha de S&o Paulo
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